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O Novo Código de 
Processo Civil

Uma breve apresentação das 

Rodolfo Kronemberg Hartmann 
(Juiz Federal. Mestre em Direito. Autor do livro Curso 
Completo de Processo Civil, com nova edição lança-
da em 2015). 

INTRODUÇÃO E OBJETIVO DO ARTIGO

Senado Federal de nº 379/2009. Esta comissão inicial era composta por 

-
-

Furtado Coelho e Paulo Cezar Pinheiro Carneiro.
-

-

O PLS nº 166/2010 foi aprovado pelo Senado Federal em dezembro 
-

bém perante a Câmara dos Deputados, onde recebeu a alcunha de PL nº 
8.046/2010 e que teve como relator o Deputado Paulo Teixeira, o mesmo 

-
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prazo de  de 1 (um) ano.
-

-
-

dos processos. Pelo contrário, há até mesmo o risco de esse quadro se 

Normas jurídicas. Princípios. Regras. Aplicação das normas processuais

-

-

-

-

-
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-

-
-

que todos possam consultar se estas ordens estarão sendo observadas. 

Jurisdição. Internacional e nacional. Cooperação jurídica. Internacional. 
Auxílio direto. Carta rogatória. Cooperação jurídica nacional 

não estavam previstas no CPC, tal como a possibilidade de demanda ins-
-

Também há um tratamento mais amplo no que diz respeito à co-

-
-
-

-

-
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procedimento especial. Desaparece a possibilidade de o inventário decor-

-

mais adequado do que o atual. 
-

A norma prevista no art. 109, par. 2º da CRFB que era restrita a atu-

tratamento prático (reunião dos processos para se evitar decisões 
conflitantes), também ocorra entre processo de conhecimento e de 

melhor detalhado. 

-
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-

-

como o adequado.

-
-

Processo. Espécies. Pressupostos processuais. Capacidade processual 

-

Sujeitos do processo. Partes principais e secundárias. Despesas, honorá-
-

ferimento. Procuradores. Sucessão das partes e dos procuradores 

-
-
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-

-
-
-

Intervenção de terceiros 

-

amicus curiae -

-
pante do polo passivo. 

-

peritos, avaliadores e administradores. Conciliadores e mediadores judiciais 

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 235-281, mar. - mai. 2015  241

Atos processuais. Forma, tempo e lugar. Atos das partes. Pronunciamen-

-

-

-

-

Também passa a ser autorizada a possibilidade de certos atos pro-

-

-

O processo e os prazos serão suspensos nos dias compreendidos 
-
-

Comunicação dos atos processuais. Carta de ordem, rogatória, precató-

-

no art. 201, I, do CC. 
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-
-

cer em cartório, por edital, por meio eletrônico e por hora certa. 
É criada a carta arbitral, sendo mantidas as cartas precatórias, 

-

Vícios dos atos processuais 

quais são os atos processuais que se encontram maculados, ordenando 

Distribuição e registro dos processos

-
-

novos demandantes. 

Tutela jurisdicional. Provisória: tutelas de urgência ou de evidência. Pro-

caráter antecedente. Processamento da tutela provisória de evidência

-
-
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pelo réu da decisão que concedeu a tutela provisória, ela se torna preclu-

mérito. Havendo interesse de qualquer das partes, poderá ser proposta 

prazo de 2 (dois) anos. 

o demandante deixar de postular o requerimento de tutela provisória com 

Permanece o mesmo tratamento dado pelo CPC73. 

Processo de conhecimento e cumprimento de sentença. Procedimento 
comum

 citação  audiência de conciliação ou mediação  defesa do réu (con-
testação ou reconvenção)  saneamento no gabinete ou audiência espe-

 audiência de instrução e julgamento  sentença. 
Este rito comum é aplicável subsidiariamente a todos os procedi-

Desaparece o procedimento comum sumário. 
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a mes -

concordância do réu, hipótese em que o mesmo terá prazo de 15 (quinze) 
dias para se manifestar. Somente após o saneamento do processo é que 

-

Em caso de recurso interposto pelo demandado, permanece a possibilida-

-

-

a

no prazo de 5 (cinco) dias. 

Audiência de conciliação ou de mediação 

se as partes manifestarem expressamente desinteresse em sua realiza-

-

-

-
-

ralelo seria o Poder Judiciário disciplinar de quantos em quantos minutos 
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passivo

embora o termo inicial possa variar conforme o caso. Havendo a realiza-

-
-

-

-

muito mais ampla. 

Reconvenção

-
-

Revelia

A revelia permanece com o mesmo tratamento do CPC73. 

Providências preliminares. Réplica. Julgamento conforme o estado do 
processo
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-

Audiência para saneamento

-
-

-

-
sual das questões de fato e de direito. Havendo complexidade, poderá ser 

-

Audiência de instrução e julgamento 

-
cross exa-
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Teoria geral das provas. Prova emprestada 

expressa previsão do uso da prova emprestada, desde que respeitado o 
contraditório. 

de produzir a aludida prova. Aliás, também consta a impossibilidade da 

mister. 

Produção antecipada da prova. Ata notarial. Depoimento pessoal. Con-

-

-

não houver caráter contencioso na prova a ser produzida. Neste procedi-
mento, não se permite defesa ou recurso, salvo se houver indeferimento 

-

que a mesma conste em ata lavrada por escrivão. 
O NCPC trata dos documentos eletrônicos de forma bastante sucin-

respeito, que atualmente é a Lei 11.419/06. 

-

-
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-

direito reconhecido pelo art. 33, inciso I, da Lei Complementar nº
 
35/79 e 

testemunhas. 
O NCPC passa a adotar o sistema da 

Curiosamente, o NCPC nada dispõe sobre a forma de inquirir as demais 
pessoas na AIJ (exemplo, as próprias partes). 

será nomeado especialista que irá prestar esclarecimentos. 
Admite-se que as próprias partes, de comum acordo, possam esco-

Sentença. Elementos e efeitos da sentença. Remessa necessária. Julgamen-

-
cesso ou a uma de suas fases. 

-
-

mente poderá ser acolhida caso o mesmo concorde. 
-

-

dos processos testemunháveis formados a bordo (art. 768, NCPC). 
-

-
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-
-

-
-

-

-
-

-

Coisa julgada 

Liquidação de sentença 
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-

-
cedimento comum, em casos de omissão. 

-

-
mado pessoalmente (por exemplo, quando representado pela Defensoria 

exequatur 

Competência. Protesto da decisão judicial

CPC73. Permanece a possibilidade de o credor escolher onde quer execu-
-

-

-
ciar determinando o cancelamento do protesto. 
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-
dastro de inadimplente, o que é em parte semelhante e se aplica tanto ao 

Cumprimento provisório de sentença que condena a obrigação de pagar 

-

Para se levantar depósito em dinheiro ou expropriar os bens, o cre-
-

O cumprimento provisório deve vir acompanhado de diversas pe-

esta não será desfeita. 

de requerimento a ser apresentado pelo credor. 
-

neira pormenorizada. 

no valor apresentado pelo exequente e a penhora será no montante que 

-
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Também após estes 15 (quinze) dias se inicia o prazo para apresen-

-

-

-

penhora. 

-

-

Cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade da obrigação 
de prestar alimentos 

-

-

Se for o caso, pode ser requerido o cumprimento provisório da sen-
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caso, o credor levantará mensalmente os valores depositados indepen-
de

de alimentos, que deve prevalecer por meio do critério da especialidade. 

-
-

Cumprimento de sentença que reconheça obrigação de pagar pela Fa-

-
da fase do mesmo processo anterior. O credor deve fazer requerimento 

e de entrega de coisa 

-
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astreintes
-

riores. Permite-se o cumprimento provisório das multas, embora o valor 

-

Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Consignação em pa-

-
-

gação do penhor legal. Regulação de avaria grossa. Restauração de autos 

-

-

de um ano e dia, pois nos demais é observado o rito comum. Na demanda 

-

-

-
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demanda em face de todos os condôminos. 

social consolidado (documento indispensável). Todos os sócios deverão 

-

pretende excluir). 
-

dicialmente nos moldes da Lei 11.441/07. Deve ser instaurado em dois 

-

-

-

-
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-

tratamento permanece o mesmo. 
-

se dos interessados em proceder à sucessão. É processada nos mesmos 

-

-
-
-

-

-
-
-

-

-

e divisão de imóveis, inventários, dentre outras). Basicamente há uma au-
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-

-
-

-

-

-

responsáveis pelo desaparecimento podem ser punidos, até mesmo em 

-
-

Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. Coisas va-

-
-

-

-
-
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-
-

-

-

-
-

curador. Serão publicados editais. Após, os interessados podem requerer 
a abertura da sucessão provisória e, posteriormente, a sua conversão em 

pela autoridade policial e seu tratamento no NCPC é inconclusivo. 
-
-
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-

-

-

-

-

Processo de execução 

-

-

-
rentes de má-fé serão executadas nos próprios autos. 
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-
bilidade patrimonial 

competente para todos. 
De acordo com o NCPC, diversos serão os foros em que a execu-

a escolha por qualquer um deles, o que também ocorre quando se tratar 
-

-

-

-

-
-

-

41, DL 167/67), industrial (art. 10, DL 431/69), dentre outros. 

-
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-

-

-

-
-

-

devedor tenha que indicar qual seria o meio mais adequado, sob pena de 
manter os mais adequados. 
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Execução para entrega de coisa certa e incerta. Execução de obrigação 

-
dado e o terceiro adquirente só será ouvido após depositá-la. Caso a coisa 

-

astreintes”. No primeiro caso, esta interpre-

-

-

cumprir, poderá o exequente requerer a conversão em perdas e danos. 

do CPC73. 

de outros bens. 

moldes atuais. 
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-

ocorre se os mesmos não forem opostos. 

Não sendo encontrado o devedor, é feito o arresto. 

Penhora, depósito e avaliação. Objeto da penhora. Ordem de preferên-
-

Penhora de empresa, outros estabelecimentos e semoventes. Penhora 
de percentual do faturamento da empresa. Penhora de frutos e rendi-
mentos de coisa móvel ou imóvel. Avaliação 

Quando o NCPC enumera os bens que são impenhoráveis, o caput 
-

tendimento de que mesmo os bens ali relacionados podem eventualmen-

-

realizada nesta estrita ordem. 
A penhora em dinheiro pode ser realizada por meio eletrônico 

-

A penhora pode ter o seu o termo averbado em cartório para afas-
-

do adotado o entendimento atualmente cristalizado no verbete 375 da 

-
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penhora sobre bens de baixa liquidez, entre outros, o que é indicativo de 
que a iniciativa também pode ser do credor. Permanece a possibilidade de 

dos bens, nos mesmos moldes do CPC73. 

antecipada, a

que somente poderá ser realizada se houver requerimento do credor. 

-
mento deverá ser apreendido. Se permanecer em poder de terceiro, este 

-

em bolsa de valores, conforme o caso. 

-

CPC73, após as reformas. 
Permanece a penhora de percentual de faturamento da sociedade. 

-
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disciplinada. Também faz alusão à possibilidade de o executado remir a 

bem. 

eletrônico ou presencial. A o -

-

-

do exequente. 
-
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-
-
-

samente, o NCPC estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a Fazenda 

-

Execução de alimentos 

Não discrepa do panorama do CPC73. O credor escolhe se quer este 
procedimento (que tem possibilidade de prisão civil) ou se vai executar 

-

-

prevalecer pelo critério da especialidade, que busca solucionar eventuais 

-
pensa, isso não impedirá que o credor levante mensalmente a importân-

Embargos a execução e parcelamento 

Se o executado tencionar apresentar defesa, a mesma deverá ser 

-
sortes, o prazo não será diferenciado. 

constante no CPC

carta precatória, caso em que os mesmos podem ser oferecidos tanto 
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do CPC73. 

-

autorizadora da tutela provisória. 
-

-
-

forme o caso. 

-

-

Ordem dos processos e processos de competência originária dos tribunais 

-
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-
-

-

amicus curiae para rediscussão de tese 
(overruled -
tendimento a ser adotado. 

O NCPC determina que o primeiro recurso referente a um processo 
torna prevento o relator para eventual recurso subsequente, o que tam-
bém é aplicável aos processos conexos. Certamente, esta norma trará al-

-

Entre os poderes do relator, consta a possibilidade de apreciar o 
-

-

sido proferida. 

-

-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 235-281, mar. - mai. 2015  269

demais casos. 
O relator após apresentar o processo aos pares, dará a palavra ao 

-

-
-

-
-

eletrônico. 

como nos moldes do CPC73, bem como reconhecer a necessidade de pro-

O prazo de vistas passa a ser de 10 (dez) dias. Se os autos não forem 

o tabelar. 

-

oral poderão ser decididos por meio eletrônico. 

Incidente de assunção de competência 

overruled). 
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amicus 
curiae -

-
-

Homologação de sentença estrangeira e da concessão de exequatur a 
carta rogatória 

houver previsão em tratado. 

-

em tratado ou em Lei, aplicando-se o NCPC de maneira subsidiária. 
-

exequatur, se assim determinar tratado. 

-

exequatur. 

STJ quando eventual defesa for apresentada. 
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Ação rescisória 

-

reexame do mérito. 

-

-

-

erá do momento em que 
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-

Trata-se de um novo incidente inspirado em um modelo adotado na 
Alemanha (Musterverfahren), de uso mais restrito e levemente diferen-

de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unica-

parquet

-
-

-

-
-

tema que trata. 
-

Este sobrestamento pode durar até 1 (um) ano. Findo o prazo sem 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 235-281, mar. - mai. 2015  273

amicus 
curiae -

-
ca, também deve analisar o recurso, a remessa necessária ou a causa de 

Esta decisão será aplicada aos demais processos que versem sobre 

-
tado com o art. 98 da CRFB, pois este estabelece que compete à turma, 

poderão ser resolvidos liminarmente. 

-

overruled). 
-

pecial, conforme o caso, muito embora estes passem a ter efeito suspen-

Reclamação 

-
-
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-

-

-

processamento desta via processual. 
Ao despachar, o relator (que deve ser preferencialmente o mesmo 

10 (dez) dias, ordenará a suspensão dos processos e determinará a cita-

dias para apresentar resposta. 
-

-

-

-

recurso especial e no recurso extraordinário. 
-

É mantido que não cabe recurso de despacho. 
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Os recursos poderão ser interpostos via correio, sendo considera-

A análise do recolhimento das custas (incluindo preparo e recolhi-
mento de porte de remessa e retorno, salvo processos eletrônicos), é feito 

-
paro parcial apenas uma vez. 

É mantido o efeito substitutivo. 

Apelação 

ser apreciadas. 
-

cia, que apenas colhe as razões e contrarrazões. 

-

-

-
-

Agravo de instrumento. Agravo interno. Agravo em recurso especial e 
extraordinário 

-
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-

-

do relator, no prazo de 15 (quinze) dias. Após as contrarrazões, o relator 

-
-

a decisão que inadmite estes recursos excepcionais em poucas hipóteses, 

(caso 

as contrarrazões, o recurso é enviado ao STF ou STJ conforme o caso, sem 

Embargos de declaração 

momento). É recurso interposto em 5 (cinco) dias, com possibilidade de 
-
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-
-

interpostos pela outra venha a ser conhecido e provido. Nesta mesma 

-
-

Recurso ordinário 

Disciplina as hipóteses de cabimento à luz do art. 102, inciso II c/c 
art. 105, inciso II, ambos da CRFB. 

-
tar de decisão interlocutória proferida nos processos mencionados no art. 

-

-
al do STF. 

-
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-

STF ou no STJ, poderão ser sobrestados todos os recursos excepcionais 
que versam sobre a mesma matéria. 

Admite-se requerimento para concessão de efeito suspensivo (é 
-

camente desaparece), que deverá ser apresentado no tribunal superior, 
ao relator ou mesmo ao presidente e vice-presidente do tribunal inferior, 
dependendo da hipótese versada. 

são enviados aos tribunais superiores, independentemente de ser feito 

extraordinário quanto do especial. 
-

lator do STJ determine que o recorrente adeque o recurso especial a um 

STF ao STJ, quando for constatada, no recurso extraordinário, uma ofensa 

Passa a ser previsto que o recurso especial ou extraordinário, que 

-
rio, com contornos mais precisos (por exemplo, quando contrariar tese 

-
amicus curiae para a 

discussão deste tema. O NCPC, contudo, não estabelece quorum para re-
-

tamento de todos os processos pendentes que tratem da mesma ques-

recursos que estavam sobrestados. 
Há um detalhamento do processamento do recurso especial e ex-
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-

lá, independentemente do tribunal inferior). Todos os processos que ver-

) poderão ser destrancados, por 
-

amicus curiae -
-

lhor detalhado e não discrepa do CPC73. 

Embargos de divergência 

-

pelos tribunais superiores. 

metade dos seus membros. 

Quando interpostos no STJ, interrompem o prazo para a interposi-

-
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Estabelece prazo de um ano de -

a da conclusão. 

-

8069/90. O requerente deve fazer prova de que preenche estes requisitos 

-

-
das, exceto pelas microempresas ou às de pequeno porte. 

-

-
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-

-

-

-

-

Este incidente também pode ser instaurado em tribunais, nas suas causas 

-

-
to, devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias. 

-

-

CONCLUSÃO

-

-


